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NOVO TELEFONE: (11) 3856-7490 (Recados)

DECRETO Nº 63.208, DE 08-02-18 – DOE 09-02-18

Dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de exploração ou produção de petróleo e gás natural.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto Convênio ICMS 03/18, aprovado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e no Parecer PA nº 35/2007, da Procuradoria Geral do Estado,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica reduzida a base de cálculo do ICMS, de forma que a carga tributária seja equivalente a 3% (três por cento), sem apropriação do crédito correspondente, nas operações de importação e de aquisição no mercado interno de bens ou mercadorias permanentes aplicados nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, sob o amparo das normas

federais específicas que regulamentam o Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED, disciplinadas pela Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 2017.

§ 1º - O benefício fiscal previsto neste artigo aplica-se exclusivamente aos bens e mercadorias classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que estejam previstos em relação de bens permanentes elaborada pela Receita Federal do Brasil, no âmbito do Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED.

§ 2º - O benefício fiscal previsto neste artigo aplica-se também:

1 - aos aparelhos e a outras partes e peças a serem diretamente incorporadas aos bens principais destinados a garantir a operacionalidade dos bens de que trata o § 1º deste artigo; 

2 - às ferramentas utilizadas diretamente na manutenção dos bens de que trata o § 1º deste artigo.

Artigo 2º - Fica isento o ICMS incidente nas operações de importação de bens ou mercadorias temporários para aplicação nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei nº 9.478/97, sob amparo das normas federais específicas que regulamentam o Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED.

§ 1º - O benefício fiscal previsto neste artigo aplica-se exclusivamente aos bens e mercadorias classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que estejam previstos em relação de bens temporários elaborada pela Receita Federal do Brasil, no âmbito do Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED.

§ 2º - O benefício fiscal previsto neste artigo aplica-se também:

1 - aos aparelhos e a outras partes e peças a serem diretamente incorporadas aos bens principais destinados a garantir a operacionalidade dos bens de que trata o § 1º deste artigo;

2 - às ferramentas utilizadas diretamente na manutenção dos bens de que trata o § 1º deste artigo;

§ 3º - Para os efeitos deste artigo, os bens deverão ser de propriedade de pessoa sediada no exterior e importados, sem cobertura cambial, pelas pessoas jurídicas referidas no artigo 5º. 

§ 4º - Caso a importação de bens previstos na relação de bens temporários prevista no § 1º deste artigo seja efetuada como permanente, aplica-se à operação o tratamento tributário previsto no artigo 1º deste decreto.

Artigo 3º - Fica isento o ICMS incidente nas operações:

I - de exportação, ainda que sem saída do território nacional, ou de venda a pessoa sediada no país, dentro ou fora do Estado onde se localiza o fabricante, dos bens e mercadorias temporários ou permanentes fabricados no país que venham a ser, respectivamente, admitidos ou adquiridos nos termos dos artigos 1º e 2º deste decreto;

II - antecedentes às operações citadas no inciso I, assim consideradas todas as operações de fornecimento de bens ou mercadorias realizadas pelos fornecedores e respectivos subfornecedores dos fabricantes nacionais de bens ou mercadorias destinadas às atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural.

§ 1º - Não será exigido o estorno do crédito do ICMS referente às operações de que trata este artigo.

§ 2º - O disposto no “caput” deste artigo aplica-se, também:

1 - aos equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, partes, peças, materiais e outras mercadorias, utilizadas como insumos na construção e montagem de sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração, bem como de suas unidades modulares a serem processadas, industrializadas ou montadas em unidades industriais;

2 - aos cascos e módulos, quando utilizados como insumos na construção, reparo e montagem de sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração;

3 - às operações realizadas sob o amparo de Regimes Aduaneiros Especiais, na modalidade suspensão do pagamento, no que se refere à comprovação do adimplemento nos termos da legislação federal específica.

Artigo 4º - Nas operações de importação de que trata o artigo 1º deste decreto, o imposto será devido à unidade federada em que ocorrer a utilização econômica dos bens ou mercadorias, na forma da legislação federal.

§ 1º - Na hipótese em que não houver definição, no momento da importação ou aquisição no mercado interno, do bloco de exploração ou campo de produção para onde serão destinados os bens, e a legislação federal admitir a armazenagem em depósito não alfandegado, o lançamento do ICMS fica suspenso para o momento em que ocorrer a saída dos referidos bens para a sua utilização econômica.

§ 2º - O imposto a que se refere o “caput” deste artigo será pago uma única vez, ainda que o bem saia do território nacional e nele reingresse posteriormente sem qualquer alteração ou beneficiamento, ou ainda nas subsequentes operações internas ou interestaduais.

Artigo 5º - O disposto neste decreto aplica-se exclusivamente à aquisição no mercado interno ou à importação de bem ou mercadoria do exterior por pessoa jurídica:

I - detentora de concessão ou autorização para exercer, no País, as atividades de que trata o “caput” do artigo 1º, nos termos da Lei nº 9.478/97;

II - detentora de cessão onerosa nos termos da Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010;

III - detentora de contrato em regime de partilha de produção nos termos da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010;

IV - contratada pelas empresas listadas nos incisos I, II e III deste artigo para a prestação de serviços destinados à execução das atividades objeto da concessão, autorização, cessão onerosa ou partilha, bem assim às subcontratadas;

V - importadora autorizada pela contratada, na forma do inciso IV, quando esta não for sediada no país.

Artigo 6º - A fruição dos benefícios previstos neste decreto fica condicionada:

I - a que os bens e mercadorias objeto das operações previstas neste decreto sejam desonerados dos tributos federais, em razão de isenção, suspensão ou alíquota zero;

II - à utilização e à escrituração do SPED - Sistema Público de Escrituração Digital, pelo contribuinte, sem prejuízo das demais exigências previstas na legislação.

Parágrafo único - O inadimplemento das condições previstas neste decreto tornará exigível o ICMS, com os acréscimos legais cabíveis.

Artigo 7º - A transferência de beneficiário do regime especial aduaneiro de que trata este decreto para outra pessoa jurídica, desde que cumpridas todas as condições nele disciplinadas, não caracteriza fato gerador do ICMS.

Artigo 8º - Fica isento o ICMS incidente sobre as operações de importação de bens ou mercadorias temporários ou permanentes admitidos anteriormente a 31 de dezembro de 2017, decorrente da migração ou da transferência de regime do REPETRO, regulamentado pelo Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 9.128, de 17 de agosto de 2017, para o REPETRO-SPED, disciplinado pela Lei nº 13.586/17 - DOE 09-02-18.

§ 1º - O benefício fiscal previsto neste artigo aplica-se:

1 - aos bens e mercadorias admitidos até 27 de novembro de 2007, sob o amparo do Convênio ICMS nº 58, de 22 de abril 1999;

2 - aos bens e mercadorias admitidos até 31 de dezembro de 2017, sob o amparo do Convênio ICMS nº 130, de 27 de novembro de 2007;

3 - aos bens e mercadorias admitidos até 31 de dezembro de 2017, com dispensa de pagamento do imposto nos termos da legislação tributária estadual;

4 - aos bens e mercadorias admitidos segundo o regime normal de tributação previsto na legislação interna dos Estados e do Distrito Federal.

§ 2º - O contribuinte deverá apresentar à Secretaria da Fazenda as Declarações de Importação dos bens ou mercadorias objeto da opção e, quando for o caso, os comprovantes de transferência de regime ou de transferência de beneficiário do regime

aduaneiro especial, observado o seguinte:

1 - caso, no momento da admissão temporária, o imposto não tenha sido recolhido ou não tenha sido dispensado, nos termos do § 1º deste artigo, o contribuinte deverá realizar o pagamento devido sobre a admissão temporária, nos termos da legislação aplicável à época, pelo seu valor original, sem quaisquer acréscimos;

2 - na hipótese de ter havido transferência de beneficiário do regime especial aduaneiro do REPETRO para outra pessoa jurídica, o pagamento a que se refere o item 1 do § 2º deste artigo tornar-se-á devido apenas no caso em que o importador original não tenha recolhido o imposto.

Artigo 9º - O tratamento tributário previsto neste decreto é opcional ao contribuinte, que deverá formalizar a sua adesão junto à Secretaria da Fazenda.

§ 1º - A adesão a que se refere o “caput” implica desistência dos recursos administrativos e das ações judiciais, bem como renúncia de forma expressa e irretratável a qualquer direito em sede administrativa ou judicial, que questionem a incidência do ICMS sobre a importação dos bens ou mercadorias sem transferência da propriedade, referente a fatos geradores anteriores à data da ratificação nacional do Convênio 03/18 - DOE 09-02-18.

§ 2º - Após a formalização da adesão, o contribuinte poderá aplicar imediatamente às suas operações as regras previstas neste decreto, sob a condição de, em até 30 (trinta) dias, comprovar o cumprimento do disposto no § 1º deste artigo.

§ 3º - Caso não seja cumprida a exigência prevista no § 1º deste artigo, considerar-se-á sem efeito a opção efetuada pelo contribuinte, retroagindo seus efeitos à data em que formalizou a opção pelo regime previsto neste decreto.

§ 4º - O disposto no § 1º não se aplica às discussões anteriores à vigência do Convênio ICMS 130/07. 

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir da ratificação nacional do Convênio ICMS 03/18.

Resolução SF 15, de 08-02-18 – DOE –09-02-18

Cria funções e introduz alterações nos Anexos das Resoluções SF nºs 54 e 55, de 23-10-2008, e 39, de 17-04-2017, e Resolução SF 62 de 11-11-2008, e alterações posteriores, que dispõem respectivamente sobre o Prêmio de Produtividade - PP, o “Pró-labore”, a Participação nos Resultados - PR, e a classificação das funções “Pró-labore” de Agente Fiscal de Rendas

O Secretário da Fazenda, com fundamento nos artigos 2º, 17, 18 e 33 da Lei Complementar no 1.059, de 18-09-2008,

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam criadas as funções a seguir discriminadas:

I - 02 (duas) de Coordenador;

II - 03 (três) de Coordenador Adjunto;

III - 01 (uma) de Vice-Presidente do TIT;

IV - 8 (oito) de Consultor Tributário Especialista;

V - 14 (catorze) de Representante Fiscal Especialista;

VI - 83 (oitenta e três) de Assistente Fiscal Especialista;

VII - 97 (noventa e sete) de Assistente Fiscal de Cobrança;

VIII - 5 (cinco) de Diretor;

IX - 5 (cinco) de Diretor Adjunto;

X - 6 (seis) de Assessor Fiscal V;

XI - 11 (onze) de Assessor Fiscal IV;

XII - 12 (doze) de Assessor Fiscal III;

XIII - 23 (vinte e três) de Assessor Fiscal II;

XIV - 18 (dezoito) de Assistente Fiscal Chefe I;

XV - 29 (vinte e nove) de Julgador Fiscal.

Artigo 2º - Fica alterada a denominação da função de “Presidente e Vice-Presidente do TIT” para “Presidente do TIT”. 

Artigo 3º - A Tabela a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 54, de 23-10-2008, e alterações posteriores, que dispõe sobre o Prêmio de Produtividade - PP dos Agentes Fiscais de Rendas, passa a vigorar na conformidade do Anexo I desta resolução.

Artigo 4º - O Anexo I a que se refere o artigo 1º da Resolução SF 55, de 23-10-2008, e alterações posteriores, que estabelece normas relativas ao “Pró-labore” de que trata o artigo 18 da Lei Complementar no 1.059, de 18-09-2008, passa a vigorar na conformidade do Anexo II desta resolução.

Artigo 5º - O Subanexo 1 do Anexo a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 39, de 17-04-2017, que estabelece normas relativas à Participação nos Resultados - PR, passa a vigorar na conformidade do Anexo III desta resolução.

Artigo 6º - Os Anexos I e II a que se referem os incisos I e II do artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008, e suas alterações posteriores, que dispõem sobre a classificação das funções “Pró-labore” nas unidades da Secretaria da Fazenda, passam a vigorar na conformidade dos Anexo IV e V desta resolução.

Artigo 7º - Fica acrescentado o § 2º-A ao artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008, com a seguinte redação:

“§ 2º-A - As funções dos órgãos da Sede da Secretaria da Fazenda classificadas no GS nos termos do Anexo I desta resolução poderão ter exercício em qualquer órgão da Secretaria da Fazenda, inclusive fora do âmbito da Coordenadoria da Administração Tributária.” (NR).

Artigo 8º - Ficam extintas as seguintes funções:

I - 5 (cinco) de Inspetor Fiscal;

II - 34 (trinta e quatro) de Assessor Fiscal I;

III - 2 (duas) de Representante Fiscal;

IV - 7 (sete) de Consultor Tributário;

V - 55 (cinquenta e cinco) de Assistente Fiscal III;

VI - 1 (uma) de Chefe;

VII - 18 (dezoito) de Assistente Fiscal II;

VIII - 219 (duzentos e dezenove) de Assistente Fiscal I.

Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I - TABELA DE ATRIBUIÇÃO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE - PP, PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES

a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 54, de 23-10-2008, e suas alterações posteriores.

ITEM
FUNÇÕES 
QUOTAS

1
Coordenador da Administração Tributária
3.600

2
Coordenador
3.600

3
Assessor Fiscal V
3.590

4
Coordenador Adjunto da Administração Tributária
3.585

5
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos
3.585

6
Coordenador Adjunto
3.585

7
Presidente do TIT
3.570

8
Diretor
3.570

9
Corregedor-Geral da Corfisp
3.570

10
Assessor Fiscal IV
3.570

11
Vice-Presidente do TIT
3.480

12
Diretor Adjunto
3.480

13
Corregedor Adjunto da Corfisp
3.480

14
Delegado Regional Tributário
3.450

15
Delegado Tributário de Julgamento
3.450

16
Representante Fiscal Chefe
3.450

17
Assessor Fiscal III
3.450

18
Assistente Fiscal V
3.400

19
Consultor Tributário Chefe - Cotepe
3.400

20
Corregedor Fiscal
3.375

21
Assessor Fiscal II
3.375

22
Assistente Fiscal IV
3.375

23
Assistente Fiscal Chefe I
3.375

24
Representante Fiscal Chefe de Assistência
3.375

25
Supervisor Fiscal
3.375

26
Consultor Tributário Chefe
3.375

27
Inspetor Fiscal
3.375

28
Consultor Tributário Especialista
3.350

29
Representante Fiscal Especialista
3.350

30
Assistente Fiscal Especialista
3.350

31
Consultor Tributário
3.300

32
Assessor Fiscal I
3.300

33
Assistente Fiscal III
3.300

34
Juiz com Dedicação Exclusiva
3.300

35
Representante Fiscal
3.300

36
Chefe
3.300

37
Assistente Fiscal II
3.280

38
Julgador Fiscal
3.280

39
Assistente Fiscal de Cobrança
3.255

40
Assistente Fiscal I
3.255

ANEXO II - TABELA DE QUANTIDADE DE QUOTAS DO "PRÓ-LABORE"

a que se refere o artigo 1º da Resolução SF 55, de 23-10-2008, e suas alterações posteriores

ITEM
FUNÇÕES 
QUOTAS

1
Coordenador da Administração Tributária 
2.400

2
Coordenador
2.400

3
Assessor Fiscal V 
2.360

4
Coordenador Adjunto da Administração Tributária 
2.280

5
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos 
2.280

6
Coordenador Adjunto 
2.280

7
Presidente do TIT 
2.160

8
Diretor 
2.160

9
Corregedor-Geral da Corfisp 
2.160

10
Assessor Fiscal IV 
2.160

11
Vice-Presidente do TIT 
2.070

12
Diretor Adjunto 
2.070

13
Corregedor Adjunto da Corfisp 
2.070

14
Delegado Regional Tributário 
1.980

15
Delegado Tributário de Julgamento 
1.980

16
Representante Fiscal Chefe 
1.980

17
Assessor Fiscal III 
1.980

18
Assistente Fiscal V 
1.920

19
Consultor Tributário Chefe - Cotepe 
1.920

20
Corregedor Fiscal 
1.800

21
Assessor Fiscal II 
1.800

22
Assistente Fiscal IV 
1.800

23
Assistente Fiscal Chefe I 
1.800

24
Representante Fiscal Chefe de Assistência 
1.800

25
Supervisor Fiscal 
1.800

26
Consultor Tributário Chefe 
1.800

27
Inspetor Fiscal 
1.800

28
Consultor Tributário Especialista 
1.760

29
Representante Fiscal Especialista 
1.760

30
Assistente Fiscal Especialista 
1.760

31
Consultor Tributário 
1.680

32
Assessor Fiscal I 
1.680

33
Assistente Fiscal III 
1.680

34
Juiz com Dedicação Exclusiva 
1.680

35
Representante Fiscal 
1.680

36
Chefe 
1.680

37
Assistente Fiscal II 
1.610

38
Julgador Fiscal 
1.610

39
Assistente Fiscal de Cobrança 
1.540

40
Assistente Fiscal I 
1.540

ANEXO III - Subanexo 1

A que se refere o artigo 7º da Resolução SF 39, de 17-04-2017

TABELA DE QUANTIDADE DE QUOTAS MÁXIMAS MENSAIS DA PARTICIPAÇÃO DE RESULTADOS - PR - SITUAÇÃO ATUAL 

ITEM
FUNÇÕES 
NÍVEIS

-

I
II
III
IV
V
VI

01
Coordenador da Administração Tributária 
-
4.280
4.410
4.540
4.670
4.800

02
Coordenador
4.150
4.280
4.410
4.540
4.670
4.800

03
Assessor Fiscal V 
-
4.237
4.366
4.495
4.623
4.752

04
Coordenador Adjunto da Administração Tributária
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

05
Coordenador Adjunto Assuntos Administrativos
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

06
Coordenador Adjunto
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

07
Presidente do TIT
3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

08
Diretor 
-
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

09
Corregedor Geral da Corfisp 
-
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

10
Assessor Fiscal IV
3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

11
VicePresidente do TIT
3.839
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

12
Diretor Adjunto
3.839
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

13
Corregedor Adjunto da Corfisp 
-
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

14
Delegado Regional Tributário 
-
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

15
Delegado Tributário de Julgamento 
-
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

16
Representante Fiscal Chefe 
-
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

17
Assessor Fiscal III
3.735
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

18
Assistente Fiscal V
3.631
3.745
3.859
3.973
4.086
4.200

19
Consultor Tributário Chefe  Cotepe
3.631
3.745
3.859
3.973
4.086
4.200

20
Corregedor Fiscal 
-
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

21
Assessor Fiscal II
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

22
Assistente Fiscal IV
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

23
Assistente Fiscal Chefe I
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

24
Representante Fiscal Chefe de Assistência
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

25
Supervisor Fiscal
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

26
Consultor Tributário Chefe
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

27
Inspetor Fiscal
-
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

28
Consultor Tributário Especialista
3.486
3.595
3.705
3.814
3.923
4.032

29
Representante Fiscal Especialista
3.486
3.595
3.705
3.814
3.923
4.032

30
Assistente Fiscal Especialista
3.486
3.595
3.705
3.814
3.923
4.032

31
Consultor Tributário
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

32
Assessor Fiscal I
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

33
Assistente Fiscal III
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

34
Juiz com Dedicação Exclusiva
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

35
Representante Fiscal
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

36
Chefe
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

37
Assistente Fiscal II
3.279
3.381
3.484
3.587
3.689
3.792

38
Julgador Fiscal
3.279
3.381
3.484
3.587
3.689
3.792

39
Assistente Fiscal de Cobrança
3.113
3.210
3.308
3.405
3.503
3.600

40
Assistente Fiscal I
3.113
3.210
3.308
3.405
3.503
3.600

41
Fiscalização Direta de Tributos
2.150
2.280
2.410
2.540
2.670
2.800

ANEXO IV - FUNÇÕES “PRÓ LABORE” DOS ÓRGÃOS DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA

a que se refere o inciso I do Artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008, e suas alterações posteriores 

ITEM
FUNÇÕES 
GS
CAT

1
Coordenador da Administração Tributária 
-
1

2
Coordenador 
2
-

3
Assessor Fiscal V 
8
-

4
Coordenador Adjunto da Administração Tributária 
-
2

5
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos 
-
1

6
Coordenador Adjunto 
3
-

7
Presidente do TIT 
-
1

8
Diretor 
5
6

9
Corregedor-Geral da Corfisp 
1
-

10
Assessor Fiscal IV 
16
-

11
Vice-Presidente do TIT 
-
1

12
Diretor Adjunto 
5
14

13
Corregedor Adjunto da Corfisp 
1
-

14
Assessor Fiscal III 
30
-

15
Assistente Fiscal V 
-
6

16
Consultor Tributário Chefe - Cotepe 
-
1

17
Corregedor Fiscal 
13
-

18
Assessor Fiscal II 
46
-

19
Assistente Fiscal IV 
-
27

20
Assistente Fiscal Chefe I 
-
13

21
Representante Fiscal Chefe de Assistência 
-
2

22
Supervisor Fiscal 
-
33

23
Consultor Tributário Chefe 
-
5

24
Consultor Tributário Especialista 
-
8

25
Representante Fiscal Especialista 
-
11

26
Assistente Fiscal Especialista 
-
80

27
Consultor Tributário 
-
30

28
Assessor Fiscal I 
-
150

29
Assistente Fiscal III 
-
343

30
Juiz com Dedicação Exclusiva 
-
11

31
Representante Fiscal 
-
41

-
SUBTOTAL 
280
637

-
TOTAL 
-
917

ANEXO V - FUNÇÕES "PRÓ-LABORE" DAS DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS, DELEGACIAS TRIBUTÁRIAS DE JULGAMENTO E REPRESENTAÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO, DE CAMPINAS E DE BAURU

a que se refere o inciso II do artigo 2º da Resolução SF 62,

de 11-11-2008, e suas alterações posteriores

ITEM
FUNÇÕES 
QUANTIDADE

1
Delegado Regional Tributário 
18

2
Delegado Tributário de Julgamento 
3

3
Representante Fiscal Chefe 
3

4
Assistente Fiscal Chefe I 
18

5
Inspetor Fiscal 
69

6
Representante Fiscal Especialista 
3

7
Assistente Fiscal Especialista 
3

8
Representante Fiscal 
45

9
Chefe 
124

10
Julgador Fiscal 
82

11
Assistente Fiscal II 
389

12
Assistente Fiscal de Cobrança 
97

13
Assistente Fiscal I 
329

-
TOTAL 
1.183

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 561/17 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial concedido por meio do Processo GDOC 80949-277065/2014, que considerava o Pátio, utilizado exclusivamente como depósito dos veículos comercializados, como sendo extensão do estabelecimento denominado Galpão, sendo que o referido Regime vigorou no período de 31-03-2016 a 31-08-2016, desde que de acordo com o os procedimentos previstos no despacho anterior.

Processo: Regime Especial Eletrônico 9767/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA

IE: 635.000.011.110 - CNPJ: 59.104.273/0001-29

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 562/17 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU o Regime Especial Simplificado de Exportação - RESE (artigos 450-A a 450-I do RICMS/2000 e Portaria CAT 31/2005), do contribuinte abaixo identificado, com vigência até 30-11-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 9282/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CP KELCO BRASIL S.A.

IE: 417.060.654.115 - CNPJ: 54.105.671/0001-46

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 002/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender 30% do ICMS devido na importação de matérias-primas destinadas à industrialização e mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22500-2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: HELLENICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

IE: 105.569.572.111 - CNPJ: 61.153.516/0001-60

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 003/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU o CREDENCIAMENTO dos estabelecimentos da HEWLETT-PACKARD BRASIL LTDA CNPJ 61.797.924/0001-55 e CNPJ 61.797.924/0029-56 a adotarem os procedimentos de que trata o Regime Especial previsto na Portaria CAT 14, de 12-02-2007 e no artigo 396-A do RICMS, inicialmente concedido à HEWLETT-PACKARD COMPUTADORES LTDA, CNPJ base 00.379.771, em razão de sucessão empresarial, com vigência até 31-03-2017, ou até a decisão final do pedido de Regime Especial Eletrônico 21017/2016, o que ocorrer primeiro.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19176/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: HEWLETT-PACKARD COMPUTADORES LTDA

IE: 244.563.128.111 - CNPJ 00.379.771/0001-31

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 004/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS), aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial concedido ao contribuinte abaixo identificado, que autorizava o recolhimento do ICMS devido por antecipação (artigo 426-A do RICMS) até o dia 15 do mês subsequente ao da entrada da mercadoria, cuja vigência foi até 05-01-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23444/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: TENDA ATACADO LTDA

IE: 336.381.841.118 - CNPJ: 01.157.555/0011-86

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 005/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU o Regime Especial do contribuinte a seguir identificado, que trata do cumprimento das obrigações fiscais relativas às operações com Revendedores Ambulantes Autônomos, com vigência até 31-10-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 16554/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: AVON COSMÉTICOS LTDA

IE: 100.084.047.115 - CNPJ: 56.991.441/0001-57

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 006/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a recolher mensalmente o ICMS devido a título de antecipação tributária na forma prevista no artigo 426-A do RICMS/2000, com pagamento até o 15º dia do mês subsequente ao da apuração, com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22595/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: HAVAN LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA

IE: 637.188.408.119 - CNPJ: 79.379.491/0053-04

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 007/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base nos artigos 489 e no § 2º-B do artigo 29 (DDTT) do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, à filial IE: 228.015.538.116 e CNPJ: 09.379.224/0004-73 do contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a adquirir com diferimento do ICMS bens do ativo imobilizado para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante da industrialização, com vigência até 31-10-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19179/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: AMYRIS BRASIL LTDA

IE: 244.811.450.118 - CNPJ: 09.379.224/0001-20

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 008/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender 30% do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-10-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 17801/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: KEMIRA CHEMICALS BRASIL LTDA.

IE: 148.452.817.113 - CNPJ: 03.944.724/0001-81

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 009/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 55% para 60%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 30-11-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24000/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CIENA COMMUNICATIONS BRASIL LTDA

IE: 147.033.820.112 - CNPJ: 11.523.224/0001-02

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 010/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender 20% do ICMS devido na importação mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 464/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: MEDIKRON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

IE: 116.166.660.114 - CNPJ: 04.523.508/0001-25

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 011/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 100% para 50%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 30-11-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 929/2015

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: BIJOUTERIAS MABEL COM IMP LTDA

IE: 206.130.663.116 - CNPJ: 00.527.682/0001-95

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 012/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 50% para 48,11%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 30-11-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23755/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: R&D COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE MATERIAIS.

IE: 188.055.749.112 - CNPJ: 07.747.715/0001-51

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 013/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU o Regime Especial concedido ao contribuinte abaixo identificado, que trata da suspensão de 60% do ICMS devido nas importações de mercadorias destinadas à industrialização e à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19135/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SCHWEITZER ENGINEERING LABORATORIES COMERCIAL LTDA

IE: 244.668.694.116 - CNPJ: 03.837.858/0001-01

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 014/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 85% para 35%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19898/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: FUJITSU GENERAL DO BRASIL LTDA

IE: 110.282.515.117 - CNPJ: 43.244.771/0001-37

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 015/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 45% para 30%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o Regime Especial em questão, conferindo-lhe vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 439/2015.

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: DOCE AROMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

IE: 114.224.468.110 - CNPJ: 74.581.091/0001-32

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 016/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 25% para 20%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o Regime Especial em questão, conferindo-lhe vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 18314/2016.

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: PYSKO COM, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE AUTOPEÇAS LTDA.

IE: 796.008.031.113 - CNPJ: 71.825.376/0001-83

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 017/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU, de 65% para 30%, a suspensão do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à revenda, nos termos da Portaria CAT 108/2013, e PRORROGOU o regime especial em questão, conferindo-lhe vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 17619/2016

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: CARGILL AGRÍCOLA S.A.

IE: 104.871.489.118 - CNPJ: 60.498.706/0001-57

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 018/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento DETERMINOU a aplicação do Regime Especial “Ex Offício” a todos os estabelecimentos localizados neste Estado do contribuinte abaixo indicado, com CNPJ base 44.463.156, que lhes atribui a condição de substitutos tributários a que se refere o inciso VI do artigo 264 do RICMS/2000, por prazo indeterminado.

Processo: Regime Especial 1000266-728092/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SERVIMED COMERCIAL LTDA.

IE 209.017.636.112 - CNPJ: 44.463.156/0001-84

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 019/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, ALTEROU de 25% para 50% o percentual de suspensão do ICMS devido no desembaraço aduaneiro de mercadorias, e PRORROGOU Regime Especial que autoriza a suspensão do ICMS na importação mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22939/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: UNIVAR BRASIL LTDA

IE: 492.332.444.114 - CNPJ: 01.722.256/0001-75

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 020/18 - DOE 09-02-18

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU o Regime Especial concedido ao contribuinte abaixo identificado, que trata da suspensão de 50% do ICMS devido nas importações de mercadorias destinadas à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23032/2017

Dependência: Diretoria Executiva da Administração Tributária

Interessada: SAFT DO BRASIL ACUMULADORES DE ENERGIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

IE: 206.134.126.117 - CNPJ: 12.327.538/0001-94
Comunicado DA-14, de 07-02-18 – DOE 08-02-18

Divulga valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de janeiro de 2018.

A Diretora de Arrecadação, tendo em vista o disposto no artigo 3º do Decreto 46.700, de 19/04/02, e no artigo 2º da Resolução Conjunta SF/SS-02, de 14/11/02, divulga, em anexo, os valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia e o correspondente custo de arrecadação, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de janeiro de 2018.

Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia Janeiro / 2018

Por Região Administrativa - em reais

COD
REGIÃO ADMINISTRATIVA 
ARRECADAÇÃO
CUSTO

00
Grande São Paulo 
705.481,59 
1.879,90

01
Registro 
4.736,57 
113,30

02
Santos 
58.432,79 
228,80

03
São José dos Campos 
62.929,42 
620,40

04
Sorocaba 
74.131,35 
774,40

05
Campinas 
232.792,99 
1.868,90

06
Ribeirão Preto 
54.880,75 
394,90

07
Bauru 
32.504,06 
523,60

08
São José Do Rio Preto 
54.847,76 
878,90

09
Araçatuba 
25.209,87 
451,00

10
Presidente Prudente 
24.874,12 
521,40

11
Marília 
26.609,65 
718,30

12
Central 
33.460,66 
418,00

13
Barretos 
16.522,22 
303,60

14
Franca 
18.796,28 
262,90

15
 Itapeva 
21.214,23 
381,70

--
Total 
1.447.424,31 
10.340,00

Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP

CEP. 02517-190 - Fone: (11) 3856-7490 (Recados)
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